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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JOSE ALBIERI NETO (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CASSIANO FERNANDES PINTO DE CARVALHO - DEFENSOR 
PÚBLICO - SP330412

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA 
CONFIGURADA. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO VEDADO. DOSIMETRIA. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 630/STJ. 
ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO EVIDENCIADA.

I - O Superior Tribunal de Justiça não admite a impetração de habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio. Precedentes.

II - Havendo ilegalidade flagrante ou coação ilegal, concede-se a ordem de 
ofício.

III - Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias assentaram que os policiais 
militares faziam patrulhamento de rotina em local conhecido como ponto de tráfico 
de entorpecentes quando avistaram o agravante, por duas vezes, no cruzamento 
indicado na denúncia, visualizando-o, em uma das vezes, em típica atividade de 
mercancia. Após tentar se evadir da abordagem, foi abordado pelos policiais,  tendo 
sido apreendidos na busca pessoal 16,15g de Benzoilmetilelcgonina, não havendo 
que se falar em ausência de fundada suspeita para a busca pessoal. Precedentes.

III - As instâncias ordinárias fundamentaram devidamente a condenação pelo 
crime de tráfico de entorpecentes, com fulcro em robusto conjunto probatório 
calcado nos depoimentos dos policiais militares e na apreensão de quantidade 
considerável de entorpecentes, em consonância com a jurisprudência desta Corte 
Superior.

V - Descabida, no presente caso, a incidência da atenuante da confissão, 
porquanto o aresto vergastado assentou que o paciente negou o tráfico de drogas em 
juízo, tendo apenas assumido a condição de usuário. Dicção da Súmula n. 630/STJ.

IV - O rito do habeas corpus não admite o revolvimento de matéria fático-
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probatória, de modo que não há que se falar em desconstituição das conclusões bem 
exaradas pelo Tribunal local.

Agravo regimental não provido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 18 de junho de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. 
FUNDADA SUSPEITA CONFIGURADA. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO VEDADO. DOSIMETRIA. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 630/STJ. ILEGALIDADE FLAGRANTE 
NÃO EVIDENCIADA.

I - O Superior Tribunal de Justiça não admite a 
impetração de habeas corpus substitutivo de recurso próprio. 
Precedentes.

II - Havendo ilegalidade flagrante ou coação ilegal, 
concede-se a ordem de ofício.

III - Na hipótese dos autos, as instâncias 
ordinárias assentaram que os policiais militares faziam 
patrulhamento de rotina em local conhecido como ponto de 
tráfico de entorpecentes quando avistaram o agravante, por 
duas vezes, no cruzamento indicado na denúncia, 
visualizando-o, em uma das vezes, em típica atividade de 
mercancia. Após tentar se evadir da abordagem, foi 
abordado pelos policiais,  tendo sido apreendidos na busca 
pessoal 16,15g de Benzoilmetilelcgonina, não havendo que 
se falar em ausência de fundada suspeita para a busca 
pessoal. Precedentes.

III - As instâncias ordinárias fundamentaram 
devidamente a condenação pelo crime de tráfico de 
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entorpecentes, com fulcro em robusto conjunto probatório 
calcado nos depoimentos dos policiais militares e na 
apreensão de quantidade considerável de entorpecentes, em 
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.

V - Descabida, no presente caso, a incidência da 
atenuante da confissão, porquanto o aresto vergastado 
assentou que o paciente negou o tráfico de drogas em juízo, 
tendo apenas assumido a condição de usuário. Dicção da 
Súmula n. 630/STJ.

IV - O rito do habeas corpus não admite o 
revolvimento de matéria fático-probatória, de modo que não 
há que se falar em desconstituição das conclusões bem 
exaradas pelo Tribunal local.

Agravo regimental não provido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 142-158) interposto por JOSE ALBIERI 

NETO contra a decisão monocrática (fls. 130-135) que não conheceu do habeas corpus 

impetrado contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO.

Consta dos autos que o agravante foi inicialmente condenado pelo Juízo da 3ª 

Vara Criminal da Comarca de Araçatuba, no âmbito da ação penal n. 1501611-

84.2019.8.26.0603, à pena de 07 (sete) anos de reclusão e pagamento de 700 

(setecentos) dias-multa, no mínimo legal, como incurso no artigo 33, caput, da Lei n. 

11.343/2006, nos termos da sentença de fls. 62-66.

A defesa interpôs apelação criminal ao Tribunal de Justiça, que deu parcial 

provimento ao recurso, para redimensionar a pena a 05 (cinco) anos e 10 (dez) meses de 

reclusão, em regime inicial fechado, e pagamento de 583 (quinhentos e oitenta e três) 

dias-multa, mantidos os demais termos da sentença, conforme o acórdão de fls. 79-86.

Operado o trânsito em julgado, a defesa propôs perante o Tribunal de Justiça a 

revisão criminal n. 0002981-02.2023.8.26.0000, a qual foi indeferida liminarmente (fls. 

107-112). Interposto agravo interno, não foi provido (fls. 118-127).

Sobreveio a impetração do presente habeas corpus, objetivando a concessão 

da ordem, de modo a (i) reconhecer a nulidade das provas obtidas em busca pessoal feita 

à margem da legalidade; (ii) absolver o paciente por insuficiência de provas; e (iii) 

reconhecer a atenuante da confissão espontânea.
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O habeas corpus não foi conhecido (fls. 130-135).

 No regimental, o agravante defende que há ilegalidade flagrante no acórdão, 

passível de ser extirpada mediante concessão da ordem de ofício, consubstanciada na 

nulidade das provas obtidas em busca pessoal feita à margem da legalidade, assim como 

na negativa à absolvição por ausência de provas e à incidência da atenuante da confissão 

espontânea.

É o relatório.

VOTO

Como relatado, o agravante verbera que há ilegalidade flagrante em razão da 

nulidade das provas obtidas em busca pessoal feita à margem da legalidade, assim como 

na negativa à absolvição por ausência de provas e à incidência da atenuante da confissão 

espontânea.

Como assinalado na decisão agravada, o habeas corpus não foi conhecido por 

ser substitutivo de recurso próprio, em alinhamento com a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

 
“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. DELITOS 
DE ROUBO EM CONCURSO MATERIAL. CUMULAÇÃO DE 
CAUSAS DE AUMENTO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DESPROVIDO.

1. Conforme consignado na decisão agravada, o presente 
habeas corpus não merece ser conhecido, pois foi impetrado em 
substituição a recurso próprio. Contudo, a existência de flagrante 
ilegalidade justifica a concessão da ordem de ofício.

2. [...]
3. Agravo regimental desprovido” (AgRg no HC n. 

738.224/SP Quinta Turma, Min. Rel. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
12/12/2023).

 
 
“PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. REDUTOR DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS 
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ISOLADAMENTE. ELEMENTOS INSUFICIENTES PARA DENOTAR 
A HABITUALIDADE DELITIVA DA AGENTE. INCIDÊNCIA NA 
FRAÇÃO MÁXIMA (2/3). REGIME ABERTO. ADEQUADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. 
Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo 
Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. 
Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda 
Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

[...]
6. Agravo regimental não provido” (AgRg no HC n. 

857.913/SP, Quinta Turma, Min. Rel. Ribeiro Dantas, DJe de 
1/12/2023).

 
 

Ademais, não há ilegalidade flagrante, uma vez que, no que toca às 

teses vertidas – nulidade das provas obtidas em violação ao artigo 240 do Código de 

Processo Penal, absolvição por insuficiência de provas e incidência da atenuante da 

confissão espontânea –, verifico que o Tribunal de origem apreciou as provas produzidas 

sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, não apenas de forma aprofundada, mas 

devidamente fundamentada.

No tocante à busca pessoal – prevista no art. 244, do Código de Processo Penal 

–, esta requer a presença de fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de 

objetos que constituam corpo de delito, ou, ainda, quando a medida for determinada no 

curso de busca domiciliar.

Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias assentaram que os policiais 

militares faziam patrulhamento de rotina em local conhecido como ponto de tráfico de 

entorpecentes, quando avistaram o agravante, por duas vezes, no cruzamento indicado na 

denúncia.

Em uma das vezes, foi visualizado em típica atividade de mercancia, além de 

ter tentado se evadir da abordagem policial; ato contínuo, ao abordarem o paciente, os 

policiais militares realizaram a busca pessoal, encontrando na referida sacola os 

entorpecentes apreendidos (16,15g de Benzoilmetilelcgonina, distribuídos em 26 

microtubos plásticos).
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A par dessas considerações, entendo haver justa causa para a busca pessoal.

A propósito:

 
“AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ABORDAGEM POLICIAL. FUNDADAS RAZÕES. 
DELATIO CRIMINIS ESPECIFICADA. FUGA DO AGRAVANTE AO 
AVISTAR A EQUIPE POLICIAL. CONSTRANGIME NTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. PRISÃO PREVENTIVA. APREENSÃO DE 
QUASE MEIO QUILO DE MACONHA E BALANÇA DE PRECISÃO. 
MAUS ANTECEDENTES. TRÊS REGISTROS ANTERIORES PELO 
MESMO DELITO. CRIME SUPOSTAMENTE COMETIDO DURANTE 
CUMPRIMENTO DE PENA ANTERIOR. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]
3. No caso, durante patrulhamento de rotina, os populares 

locais relataram aos policiais a prática de tráfico de drogas, indicando 
o endereço exato do agravante, bem como fornecendo sua descrição 
física. Como consequência, os agentes se dirigiram ao local para 
averiguar a veracidade da notícia. Ao se aproximarem, o agravante, 
cuja aparência era compatível com a descrição dada, tentou 
empreender fuga em direção a uma residência, sendo, todavia, 
alcançado antes pelos agentes, ocasião em que foram encontradas as 
drogas. Observa-se, portanto, a existência de fundadas razões para a 
abordagem.

[...]
7. Agravo regimental desprovido” (AgRg no HC n. 

850.173/RN, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
DJe de 19/9/2023).

 
 
“PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. BUSCA PESSOAL. FUNDADA 
SUSPEITA. FUGA. LOCAL CONHECIDO PELO TRÁFICO. 
CIRCUNSTÂNCIAS DA PRISÃO. LICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS. 
AGRAVO DESPROVIDO.

[...]
2. Na hipótese, os policiais mencionaram que estavam em 

patrulhamento de rotina em local já conhecido pelo crime de tráfico de 
drogas, viram o recorrente segurando uma sacola e este, ao perceber a 
presença da viatura, empreendeu fuga e dispensou esta sacola. Assim, 
estas circunstâncias são suficientes para configurar a "fundada 
suspeita", apta a justificar a abordagem policial em via pública. O local 
da abordagem, associado ao fato de o recorrente tentar dispensar uma 
sacola, são elementos indicativos de que ele estava na posse de droga, 
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arma proibida, objetos ou papéis que constituam corpo de delito.
[...]
4. Agravo regimental desprovido” (AgRg no REsp n. 

2.053.392/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
26/5/2023, grifei). 

 
 

Confira-se, ainda, em sentido semelhante: AgRg no HC n. 824.520/PR, Quinta 

Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 16/8/2023; AgRg no HC n. 830.929/SP, Quinta 

Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 14/8/2023; AgRg no HC n. 

788.601/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 20/3/2023.

No tocante ao pleito de absolvição por insuficiência de provas, também não 

assiste razão ao agravante.

Da análise dos autos, entendo que, no presente caso, diversamente do que foi 

alegado pelo agravante, as instâncias ordinárias fundamentaram suficientemente o dolo 

da mercancia, bem como a materialidade e a autoria do delito de tráfico de entorpecentes.

A Corte de origem atestou que o paciente foi flagrado em típica atividade de 

mercancia, com quantidade considerável de entorpecentes, elementos que, harmônicos e 

coerentes entre si, confirmam os fatos deduzidos na exordial acusatória, atribuindo a 

autoria do delito previsto no art. 33 da Lei de Drogas ao ora paciente, não havendo que se 

falar em absolvição por insuficiência de provas.

Acrescento que "os depoimentos dos policiais responsáveis pela prisão em 

flagrante são idôneos e suficientes para a formação do édito condenatório, quando em 

harmonia com as demais provas dos autos, e colhidos sob o crivo do contraditório e da 

ampla defesa, como ocorreu na hipótese" (AgRg no AREsp n. 2.503.629/SP, Quinta 

Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 19/4/2024.)

Para acolher a tese da defesa e afastar a conclusão bem exarada pelas 

instâncias ordinárias seria necessário amplo revolvimento da matéria fático-probatória, 

procedimento que, a toda evidência, é incompatível com a estreita via do mandamus.

Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS NA MODALIDADE PRIVILEGIADA. 
PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO/DESCLASSIFICAÇÃO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. DEPOIMENTOS PRESTADAS POR GUARDAS 
MUNICIPAIS. IDONEIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
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NEGA PROVIMENTO.
1. O habeas corpus não se presta para apreciação de 

alegações que buscam a absolvição do paciente, em virtude da 
necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é 
inviável na via eleita. (HC n. 413.150/MS, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, Julgado em 23/11/2017, DJe 28/11/2017).

2. Ademais, os depoimentos prestados pelos agentes 
públicos, no caso guardas municipais, constitui meio de prova idôneo a 
resultar na condenação do réu, notadamente quando ausente qualquer 
dúvida sobre a imparcialidade dos agentes, cabendo à defesa o ônus de 
demonstrar a imprestabilidade da prova, o que não ocorreu no presente 
caso.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
HC n. 897.115/ES, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 14/5/2024).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE ABSOLUTA POR CERCEAMENTO DE DEFESA 
CONSISTENTE EM AUSÊNCIA DE JUNTADA DE TRANSCRIÇÕES, 
DEGRAVAÇÕES E OU MÍDIAS DE CONTEÚDO PROBATÓRIO . 
HIPÓTESE DE NULIDADE DE ALGIBEIRA. INADMISSIBILIDADE. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No que tange à suposta nulidade por ausência de juntada 
das transcrições, degravações e/ ou mídias contendo os diálogos aos 
quais a testemunha teria feito referência, verifica-se que Tribunal de 
origem não divergiu da jurisprudência dominante nesta Corte Superior, 
no sentido de que a nulidade dos atos processuais somente será 
decretada se houver prova de prejuízo para defesa, o que não ocorreu 
na hipótese.

Eventuais nulidades devem ser arguidas na primeira 
oportunidade, conforme o art. 571, do Código de Processo Penal - 
CPP. No caso em análise, a suposta ausência das mídias não foi objeto 
de impugnação em alegações finais ou mesmo em sede de apelação, 
não havendo falar em nulidade.

2. "A jurisprudência dos Tribunais Superiores não tolera a 
chamada 'nulidade de algibeira' - aquela que, podendo ser sanada pela 
insurgência imediata da defesa após ciência do vício, não é alegada, 
como estratégia, numa perspectiva de melhor conveniência futura.

Observe-se que tal atitude não encontra ressonância no 
sistema jurídico vigente, pautado no princípio da boa-fé processual, que 
exige lealdade de todos os agentes processuais" (AgRg no HC n. 
732.642/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 24/5/2022, DJe de 
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30/5/2022).
O Tribunal de origem afirmou que "nem a sentença nem o 

acórdão contrariam texto expresso da lei penal ou a evidência dos 
autos (art. 621, I, do CPP) e inexiste comprovação de que os 
depoimentos e documentos contidos nos autos são falsos (art. 621, II, 
CPP)" (fl. 64), asseverando, ainda que a "condenação se ampara em 
provas produzidas em juízo, tendo sido devidamente observado o 
contraditório e a ampla defesa" (fl. 64). Sendo assim, para acolher o 
pedido de absolvição do recorrente seria necessário amplo 
revolvimento fático-probatório, providência incabível na via estreita do 
habeas corpus.

3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
757.172/RN, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
8/5/2024).

 
 

Em reforço: AgRg no HC n. 834.231/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe de 13/9/2023; e AgRg no HC n. 768.540/GO, Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe de 18/10/2022.

Quanto à segunda fase da dosimetria da pena, segundo decidido pela Suprema 

Corte, em se tratando do delito de tráfico de drogas, "não é de se aplicar a atenuante da 

confissão espontânea para efeito de redução da pena se o réu, denunciado por tráfico de 

droga, confessa que a portava para uso próprio (HC 118.375/PR, Segunda Turma, Rel. 

Min. Cármen Lúcia, DJe de 01/07/2014)" (HC 141.487 / MG, Primeira Turma, Rel. Min. 

Marco Aurélio, Rel. para acórdão Min. Rosa Weber, DJe de 27/02/2019).

No mesmo sentido dispõe a Súmula n. 630 desta Corte Superior, in verbis: 

 
"A incidência da atenuante da confissão espontânea no 

crime de tráfico ilícito de entorpecentes exige o reconhecimento da 
traficância pelo acusado, não bastando a mera admissão da posse ou 
propriedade para uso próprio."

 
 

Descabida, no presente caso, a incidência da atenuante da confissão, porquanto 
o aresto vergastado assentou que o paciente negou o tráfico de drogas em juízo, tendo 
apenas assumido a condição de usuário.

Nessa linha, colaciono os seguintes julgados: 

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIMES 

DE TRÁFICO DE DROGAS E DE RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. 
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO E MANTIDA EM SEDE 
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DE REVISÃO CRIMINAL. ALEGADA NULIDADE POR VIOLA ÇÃO 
DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS 
RAZÕES PARA O INGRESSO NO IMÓVEL. PRECEDENTES DO STJ. 
INCIDÊNCIA DA ATENUANTE GENÉRICA DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA NO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. 
INOCORRÊNCIA. APENADO NÃO ADMITIU ATOS 
CONFIGURADORES DO TIPO CRIMINAL DE TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. SÚMULA N. 630/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

[...]
5. Consoante o Enunciado n. 630 da Súmula desta Corte 

Superior: A incidência da atenuante da confissão espontânea no crime 
de tráfico ilícito de entorpecentes exige o reconhecimento da traficância 
pelo acusado, não bastando a mera admissão da posse ou propriedade 
para uso próprio. No caso, o paciente apenas admitiu a posse das 
drogas para uso próprio, mas não para a traficância, motivo pelo qual 
não faz jus à atenuante genérica da confissão espontânea, nos termos 
da jurisprudência desta Corte Superior.

6. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
HC n. 806.581/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 24/3/2023).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. ADMISSÃO DE POSSE DO 
ENTORPECENTE APENAS PARA USO PESSOAL. ATENUANTE DA 
CONFISSÃO. NÃO CABIMENTO. SÚMULA N. 630/STJ. MINORANTE 
PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
IMPOSSIBILIDADE. RÉU REINCIDENTE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. "Tal como delineado no decisum combatido, a 
jurisprudência desta Corte Superior é firme em consignar a 
inaplicabilidade da atenuante da confissão nos casos em que o acusado 
de praticar tráfico de drogas admite a posse do entorpecente, mas aduz 
que se destinava ao consumo próprio, posicionamento que foi 
consolidado na Súmula n. 630 do STJ." (AgRg no AREsp 1484774/SE, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
6/8/2019, DJe 13/8/2019, grifei.)

[...]
4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 

771.016/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 
18/4/2024).

 
 

Assim, não vislumbro a presença de coação ilegal ou teratologia que autorize a 
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concessão da ordem de ofício, de modo que a decisão monocrática deve ser mantida pelos 

seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0180631-2 HC 914.832 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00029810220238260000  15016118420198260603  23016052019  
29810220238260000

EM MESA JULGADO: 18/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 CASSIANO FERNANDES PINTO DE CARVALHO - DEFENSOR 
PÚBLICO - SP330412

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JOSE ALBIERI NETO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE ALBIERI NETO (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 CASSIANO FERNANDES PINTO DE CARVALHO - DEFENSOR 
PÚBLICO - SP330412

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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